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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI 
N.º 1.964-F, DE 2007 

(Do Sr. Edson Ezequiel) 
 

Ofício SF 502/2012 
 

EMENDA DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 1964-
C/2007, que “dispõe sobre o prazo para emissão de recibo de quitação 
integral de débitos de qualquer natureza pelas instituições integrantes 
do Sistema Financeiro Nacional, nos termos da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964”; tendo parecer: da Comissão de Finanças e 
Tributação,  pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto 
à adequação financeira e orçamentária e; no mérito, pela aprovação 
(relator: DEP. PEDRO NOVAIS); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, com subemenda redacional (relator: DEP. RONALDO 
FONSECA). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24, II 
 
 

 
 

(*) Atualizado em 04/12/2015 em virtude de incorreção no despacho anterior  
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S U M Á R I O 
 

 

I – Autógrafos do Projeto de Lei nº 1964-C/07, aprovado na Câmara dos Deputados 
em 25/10/11 
 
II – Emenda do Senado Federal 
 
III – Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator 
 - Parecer da Comissão 

 

IV – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator 

- Emenda redacional oferecida pelo relator 
 - Parecer da Comissão 

- Emenda redacional adotada pela Comissão 
 

AUTÓGRAFOS DO PL Nº 1.964-C/07,  
APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 25/10/11 

 
Dispõe sobre o prazo para emissão de 
recibo de quitação integral de débitos 
de qualquer natureza pelas 
instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, nos termos da Lei 
nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º As instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, nos 

termos da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, ficam obrigadas a emitir recibo de 

quitação integral de débitos de qualquer natureza, quando requerido pelo interessado, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da comprovação de liquidação integral do 

débito, por meios próprios ou por demonstração efetuada pelo interessado. 

§ 1º O disposto no caput não se aplica às hipóteses em que a lei haja 

determinado procedimentos e prazos específicos, devendo a instituição financeira 

esclarecer tais situações excepcionais no documento ou protocolo que fornecer em 

resposta ao requerimento do interessado. 

§ 2º No caso de contratos de financiamento imobiliário, a instituição 

financeira fornecerá o termo de quitação no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data 

de liquidação da dívida. 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1964-F/2007 

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita seus infratores às 

penalidades previstas nos incisos I, II e III do art. 44 da Lei nº 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, ressalvada a aplicação de penalidades estabelecidas em lei 

específica. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua 

publicação oficial. 

 

EMENDA DO SENADO FEDERAL 

 

Emenda única 

(Corresponde à Emenda nº 1 – CAE) 

 

Dê-se ao art. 1º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 1º As instituições integrantes do Sistema Financeiro 

Nacional, nos termos da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 

1964, são obrigadas a emitir recibo de quitação integral de 

débitos de qualquer natureza, quando requerido pelo 

interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

comprovação de liquidação integral do débito, por meios 

próprios ou por demonstração efetuada pelo interessado.” 

 

Senado Federal, em 10 de abril de 2012. 

 

Senador José Sarney 

Presidente do Senado Federal 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o 

Conselho Monetário Nacional e dá outras 

providências. 
 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V  

DAS PENALIDADES  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam as instituições 

financeiras, seus diretores, membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e 
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gerentes, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação 

vigente: 

I - advertência; 

II - multa pecuniária variável; 

III - suspensão do exercício de cargos; 

IV - inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de direção 

na administração ou gerência em instituições financeiras; 

V - cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras 

públicas, exceto as federais, ou privadas; 

VI - detenção, nos termos do § 7º deste artigo; 

VII - reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta Lei. 

§ 1º A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições 

constantes da legislação em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível 

também nos casos de fornecimento de informações inexatas, de escrituração mantida em 

atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de conformidade com o art. 4º, 

XII, desta Lei. 

§ 2º As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário mínimo 

vigente no País, sempre que as instituições financeiras, por negligência ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-

las no prazo que lhes for assinalado pelo Banco Central da República do Brasil; 

b) infringirem as disposições desta Lei relativas ao capital, fundos de reserva, 

encaixe, recolhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não- 

atendimento ao disposto nos artigos 27 e 33, inclusive as vedadas nos artigos 34 (incisos II a 

V), 35 a 40 desta Lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2º); 

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do Brasil. 

§ 3º As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao 

Banco Central da República do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da respectiva notificação, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo e serão 

cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao mês, contada da 

data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo. 

§ 4º As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quando 

forem verificadas infrações graves na condução dos interesses da instituição financeira ou 

quando da reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões 

anteriormente punidas com multa. 

§ 5º As penas referidas nos incisos II, III e IV, deste artigo, serão aplicadas pelo 

Banco Central da República do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho 

Monetário Nacional, interposto dentro de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

notificação. 

§ 6º É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas 

integralmente ao Banco Central da República do Brasil. 

§ 7º Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição financeira, 

sem estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da República do Brasil, ficam 

sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos, ficando a esta 

sujeitos, quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores. 

§ 8º No exercício da fiscalização prevista no art. 10, VIII, desta Lei, o Banco 

Central da República do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das pessoas 

físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo anterior, a exibição a funcionários 

seus, expressamente credenciados, de documentos, papéis e livros de escrituração, 

considerando-se a negativa de atendimento como embaraço à fiscalização, sujeitos à pena de 

multa, prevista no § 2º deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis. 
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§ 9º A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada pelo 

Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil, nos 

casos de reincidência específica de infrações anteriormente punidas com as penas previstas 

nos incisos III e IV, deste artigo.  

 

Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão 

sujeitas, nos termos da legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da 

República do Brasil ou à liquidação extrajudicial. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta Lei, as instituições de que trata este 

artigo não poderão impetrar concordata. 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................  

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 
I - RELATÓRIO 

O projeto de lei inicial, de autoria do nobre Deputado Edson Ezequiel, 
pretende obrigar as instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional a emitir recibo de quitação integral de débitos de qualquer natureza no 
prazo de até 5 dias, contado da comprovação de liquidação integral do débito. 
Depois de aprovado na Câmara, a medida foi ao Senado onde recebeu emenda, 
cujo objetivo é tão somente estender o prazo para a emissão do recibo de 5 para 10 
dias. A referida emenda volta então a esta Casa, para apreciação. 

A matéria foi distribuída à Comissão de Finanças e Tributação e à 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 
I - VOTO DO RELATOR 

Nos termos do art. 32, inc. X, alínea ‘h’, combinado com o art. 53, inc. II, 
ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, cabe a esta Comissão, 
além do mérito, o exame dos “aspectos financeiros e orçamentários públicos de 
quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano 
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual.”  

A matéria tratada no projeto em exame não tem repercussão direta ou 
indireta nos Orçamentos da União, eis que reveste-se de caráter essencialmente 
normativo ao obrigar as instituições financeiras a emitirem recibo de quitação 
integral de débitos de qualquer natureza, sem impacto orçamentário ou financeiro 
públicos. 

No mérito, estamos também de acordo com a proposta do Senado. A 
extensão de 5 para 10 dias no prazo para a emissão do certificado de quitação em 
nada modifica o direito dos mutuários do Sistema Financeiro Nacional, ao mesmo 
tempo torna mais fácil o cumprimento da regra do ponto de vista administrativo. 

Diante do exposto, votamos pela não implicação da matéria em 
aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, e, no mérito, pela 
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aprovação da Emenda Única (Correspondente à Emenda nº 1 – CAE) do Senado 
Federal ao PL 1964/2007. 

Sala da Comissão, em 15 de outubro de 2012. 

 

Deputado Erro! Fonte de referência não encontrada. 
Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 
A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 

realizada hoje,concluiu unanimemente pela não implicação da matéria com aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária e; no mérito, pela aprovação da 
Emenda do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.964/2007, nos termos do parecer 
do Relator, Deputado Pedro Novais. 

                           
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
João Magalhães - Presidente, Assis Carvalho, João Lyra e Mário 

Feitoza - Vice-Presidentes, Afonso Florence, Alexandre Leite, Alfredo Kaefer, Amauri 
Teixeira, Cláudio Puty, Devanir Ribeiro, Dr. Ubiali, Giroto, Guilherme Campos, 
Jerônimo Goergen, João Dado, José Guimarães, José Humberto, José Priante, Júlio 
Cesar, Manoel Junior, Mendonça Filho, Pedro Eugênio, Pedro Novais, Ricardo 
Arruda, Silas Brasileiro, Vaz de Lima, André Figueiredo, Antonio Carlos Mendes 
Thame, Eduardo Cunha e Osmar Júnior. 

 
Sala da Comissão, em 3 de abril de 2013. 

 
 

Deputado JOÃO MAGALHÃES 
Presidente 

 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I - RELATÓRIO 

Trata-se de Emenda oferecida pelo Senado Federal ao PL nº 

1.964/2007, aprovado anteriormente nesta Casa Legislativa. 

O objetivo da referida emenda é alterar, de cinco para dez dias 

úteis, o prazo deferido às Instituições Financeiras para emissão de recibo de 

quitação integral de débitos, quando requerida pelo interessado. 

                                                      
2012_18140 
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A Comissão de Finanças e Tributação, já em 2013, opinou pela 

não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou despesa 

pública, pelo não cabimento de pronunciamento quanto à adequação financeira e 

orçamentária, e, no mérito, pela aprovação da emenda. 

Vem, agora, a proposição a esta douta Comissão, para que se 

manifeste sobre sua constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, no prazo 

do regime ordinário de tramitação. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Nada há no texto da emenda recebida do Senado Federal que 

mereça crítica negativa desta Comissão quanto aos aspectos de constitucionalidade 

e de juridicidade a examinar, nesta oportunidade. 

Já quanto à técnica legislativa da proposição, oferecemos 

subemenda de redação para cumprimento dos preceitos da LC nº 95/98, alterada 

pela LC nº 107/01. 

Opino, então, pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa, nos termos da subemenda em anexo, da Emenda do Senado 

Federal ao PL nº 1.964/07. 

É o voto. 

Sala das Sessões, em 9 de julho de 2015. 

Deputado RONALDO FONSECA  

Relator 

SUBEMENDA DE REDAÇÃO Nº 1 

Na nova redação dada ao art. 1º do projeto pela proposição em 

epígrafe, substitua-se a expressão numérica “10 (dez)” por “dez”. 
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Sala das Sessões, em 9 de julho de 2015. 

Deputado RONALDO FONSECA  

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa da Emenda do Senado ao Projeto de Lei nº 1.964/2007, com 
subemenda redacional, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Ronaldo 
Fonseca.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Arthur Lira - Presidente, Osmar Serraglio - Vice-Presidente, 
Altineu Côrtes, André Fufuca, Andre Moura, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, 
Bacelar, Bruno Covas, Capitão Augusto, Chico Alencar, Covatti Filho, Cristiane 
Brasil, Danilo Forte, Décio Lima, Delegado Éder Mauro, Esperidião Amin, Giovani 
Cherini, Hiran Gonçalves, João Campos, José Carlos Aleluia, José Fogaça , Jutahy 
Junior, Luiz Couto, Marcelo Aro, Maria do Rosário, Padre João, Paes Landim, Pastor 
Eurico, Paulo Magalhães, Ronaldo Fonseca, Rubens Pereira Júnior, Tadeu Alencar, 
Wadih Damous, Cabo Sabino, Delegado Waldir, Efraim Filho, Félix Mendonça 
Júnior, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Jerônimo Goergen, Laercio Oliveira, Laerte 
Bessa, Lincoln Portela, Mário Negromonte Jr., Max Filho, Odelmo Leão, Odorico 
Monteiro, Paulo Freire, Pedro Vilela, Professor Victório Galli, Reginaldo Lopes, 
Sandro Alex, Subtenente Gonzaga, Valtenir Pereira e Vitor Valim.  

Sala da Comissão, em 1 de dezembro de 2015.  

 
Deputado ARTHUR LIRA  

Presidente  
 
 

SUBEMENDA REDACIONAL ADOTADA PELA CCJC À 

EMENDA DO SENADO FEDERAL AO  

PROJETO DE LEI Nº 1.964, DE 2007. 

 

Na nova redação dada ao art. 1º do projeto pela proposição em 

epígrafe, substitua-se a expressão numérica “10 (dez)” por “dez”. 
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Sala da Comissão, em 1º de dezembro de 2015. 

Deputado ARTHUR LIRA 

Presidente 

FIM DO DOCUMENTO 
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